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RESUMO


O presente artigo visa contribuir com o debate sobre a crise internacional, iniciada em 2007, e suas conseqüências sobre a economia em geral e a brasileira em particular. O mesmo destaca aspectos da gênese da crise, considerada a mais importante dos últimos 80 anos, alguns de seus efeitos sobre a economia global, enfatizando o Brasil e o Rio Grande do Sul no contexto. Demonstra a importância assumida pelos EUA e a China na apresentação de uma solução duradoura ao problema, alertando que o problema está longe de terminar, particularmente porque novas bolhas especulativas estão sendo criadas já em 2010, ignorando as lições trazidas pela presente realidade. 
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ABSTRACT

This article aims to contribute to the debate on the international crisis that began in 2007, and its consequences on the economy in general and Brazil in particular. This also highlights aspects of the genesis of the crisis, considered the most important of the last 80 years, some of its effects on the global economy, focusing on Brazil and Rio Grande do Sul in context. Demonstrates the importance assumed by the U.S. and China in the presentation of a lasting solution to the problem, warning that the problem is far from over, particularly because new bubbles are being created in 2010, ignoring the lessons brought by this reality.
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INTRODUÇÃO

A economia internacional vive, desde meados de 2007, a pior crise desde os anos de 1930. O abuso do sistema financeiro, a partir de uma aceleração da desregulamentação de suas ações, estaria na origem do problema. Todavia, as causas seriam ainda mais profundas, assim como as soluções exigem muito mais do que o realizado até o momento. 


Neste sentido, apesar de chegar no final do primeiro trimestre de 2010 com um certo controle da situação, o mundo está longe ainda de realmente resolver as causas do problema.


Esta realidade atinge os países de diferentes maneiras, conforme suas realidades econômicas. Entretanto, em todos os casos, foi necessária uma forte injeção de crédito público para evitar uma queda ainda maior do PIB e comércio globais. No Brasil não foi diferente, com o Estado induzindo ao consumo, em alguns casos de forma irresponsável, pois gerando um forte endividamento com potencial inadimplência na sequência. Mas o mais importante, talvez, ainda esteja por vir. Novas bolhas especulativas surgem em 2010, dando mostras de que a crise, ao invés de ser superada, estaria gestando novos desdobramentos para os anos futuros. Ou seja, o mundo não estaria aprendendo a lição que a mesma nos trouxe.

Visando colaborar com o debate a esse respeito, este artigo, em primeiro lugar, destaca alguns dos principais aspectos que geraram a atual crise econômico-financeira mundial. Posteriormente, aborda alguns efeitos da crise. Em terceiro lugar, analisa alguns efeitos da mesma sobre a economia brasileira, com destaque ao caso gaúcho. Na sequência, demonstra a importância assumida pelo “tandem” EUA-China no encaminhamento de soluções ao problema. Finalmente, destaca o surgimento de novas bolhas especulativas, as quais comprometem a construção de uma saída duradoura e positiva para a crise.
1 – A GÊNESE DA ATUAL CRISE


A crise econômica mundial, que eclodiu em agosto de 2007 na economia virtual (bolsas e derivativos) e chegou à economia real em setembro de 2008, foi uma das mais graves desde o grande crash de 1929. Todavia, ao contrário do que se possa imaginar, sua origem se deu muito antes, ainda no início dos anos 2000, tendo sido alimentada durante a bonança econômica mundial ocorrida entre 2003 e 2007. 

As causas básicas teriam sido dois eventos (FERRAZ, 2009). O primeiro, com início por volta do ano 2000, quando a autoridade monetária dos EUA lançou uma política de juros baixíssimos e que perdurou por um longo período. Foi o momento em que se procura superar a crise das empresas “pontocom”, ou seja, das empresas que atuavam fortemente via internet. Tal política criou um ambiente favorável para o surgimento de mecanismos financeiros não tradicionais e de alto risco. Um deles as estruturas para financiamento ao mercado imobiliário estadunidense de alto risco, conhecidas como subprime. O segundo evento foi decorrente do primeiro e teria se iniciado em torno de 2004, como consequência da reversão da política monetária até então adotada pelos EUA. A partir daquele ano, fruto da forte elevação das taxas de juros, um número cada vez maior de mutuários dos financiamentos subprime deixou de honrar as prestações de suas hipotecas e teve suas casas retomadas pelos financiadores. Ao longo dos anos seguintes, mais e mais mutuários tinham as suas cadas arrestadas e, num ambiente sem compradores para esses ativos, o mercado imobiliário entrou em colapso, gerando-se enormes perdas para os financiadores das estruturas subprime (bancos, fundos de investimento, fundos de pensão e investidores em geral). Como grande parte dos bancos internacionais estava alavancada nesses financiamentos, o estouro foi global e profundo. Assim, trata-se de uma crise de liquidez provocada muito mais pela deficiência do sistema regulatório do que propriamente por qualquer falta de fundamentos econômicos. Embora não se possa ignorar que, a partir de certo momento, a oferta de imóveis nos EUA superou a demanda, provocando um recuo no valor dos ativos que inviabilizou muitos compradores a pagarem seus empréstimos seja pela venda do mesmo, seja pelo aluguel.

Assim, estamos hoje diante da incapacidade de promover o funcionamento da economia internacional em níveis toleráveis, fato que gera consequências para a economia mundial como um todo, ao produzir numerosos choques econômicos globais de grande monta (WOLF, 2009). A crise do subprime nos EUA é resultado direto desses choques! Para se ter uma ideia do jogo financeiro em que a economia mundial se lançou, em fins de 2005, as famílias e as organizações sem fins lucrativos dos EUA tinham ativos no valor de US$ 64,4 trilhões, ou seja, pouco mais que cinco vezes o PIB daquele país. Todavia, apenas 40% desse total eram ativos tangíveis, particularmente imóveis residenciais. O restante (60%) se consistia de ativos financeiros (ações, títulos da dívida pública, depósitos bancários...). O grande problema disso tudo é que essa enorme montanha de ativos financeiros crescia rapidamente, representando recibos de promessa a serem cumpridas no futuro, em troca de pagamentos feitos no presente. À medida em que se torna cada vez mais complexo, o sistema financeiro empilha promessas em cima de promessas, tudo baseado no sistema virtual (eletrônico). 

Todas essas promessas, em última instância, se alicerçam em direitos sobre ativos reais, de uma forma ou de outra. Esse lastro é óbvio no caso de ações de empresas, mas também ocorre no caso de financiamentos hipotecários ou de títulos de dívida emitidos por empresas: só se empresta para empresas caso se tenha boas razões para acreditar que elas são donas do que dizem ser donas e ganham o que dizem ganhar (WOLF, 2009). O problema é que boa parte dos bancos e financeiras maquiaram seus balanços (caso do Lehman Brothers), enganando a economia global. Quando isso veio à tona, o sistema estourou, levando a economia real a pagar a conta.


É nesse sentido que, como remédio para a crise atual, passou-se a defender a necessidade de maior regulação do sistema financeiro internacional. Entretanto, além do processo ser lento, parece que os agentes financeiros em geral não aprenderam a lição que se origina desta crise e continuam incorrendo nos mesmos erros que à geraram. Isso está prolongando o estado de paralisia da economia global, pois novas bolhas especulativas se formam nesse início de 2010 e estão prestes a estourar. 

À guisa de conclusão desta parte pode-se dizer que a crise mundial de 2007-2009 não permite afirmar que, assim como o comunismo no final dos anos de 1980, o capitalismo fracassou. Na verdade, os países capitalistas estão em crise, o capitalismo em si, não. Porém, o mesmo precisa de reformas.

O colapso do comunismo acabou com a ilusão de uma economia planejada racionalmente pelo Estado. A liberdade oferecida pela democracia e a prosperidade fornecida pelo mercado venceram. Todavia, a crise se deu porque os países capitalistas não realizaram as reformas suficientes, muitos engolfados por ações populistas. Os países melhor sucedidos foram aqueles que realizaram reformas mais sérias em tempo hábil. 

O lado positivo é que as lições da crise de 1930 não foram esquecidas e a reação atual foi imediata, com injeção de liquidez pública (cerca de US$ 14 trilhões foram destinados a ajudar os bancos do mundo).

Nesse contexto, é preciso tornar a economia menos vulnerável aos choques e coibir um crescimento de crédito excessivo no futuro. Reformas radicais no sistema financeiro e monetário precisam ser feitas. O sistema bancário não pode apostar com o dinheiro do contribuinte na escala atual. Ou o mesmo se inclina ao mercado ou deve ficar sob a tutela de uma regulamentação importante do Estado. É preciso impedir o surgimento das bolhas de crédito. Enfim, o sistema monetário global não deveria ficar na dependência de uma moeda cuja superpotência está excessivamente endividada.

2 – ALGUNS EFEITOS DA CRISE


O ano de 2010 se inicia com a clara sensação de que, apesar da crise estar sob relativo controle, a mesma está longe de terminar. Isso porque os países desenvolvidos devem registrar uma retomada lenta. Afinal, a bolha que estourou contava com ativos financeiros no total US$ 200 trilhões, mais do que o triplo do PIB mundial.
Dentre os principais indicadores do problema, a taxa de desemprego mundial continuará muito elevada (10% nos EUA e mais de 12% na EU no final de 2009). Nos EUA o impacto da recessão de 2009, sobre o emprego, será o maior desde 1970. 


Os preços das diferentes commodities permanecerão em baixa em muitas regiões, enquanto a política de estímulo ao consumo interno leva a uma retomada inflacionária que provoca uma nova escalada dos juros no horizonte 2010/11.


Por sua vez, o comércio mundial deverá reagir lentamente (+2,1% em 2010) após a violenta retração de 2009 (-16%), com maior seletividade dos Investimentos Externos Diretos.

Enfim, o PIB mundial, após -2,2% em 2009, deverá crescer 2,3% em 2010 graças particularmente aos países emergentes. Junto aos países desenvolvidos a situação será mais difícil, a partir de um péssimo quadro resultante da recessão de 2009 (o PIB na zona euro - 16 países - foi de -4% enquanto na União Europeia  - 27 países - o mesmo ficou em -4,1%).

Estruturalmente, há claras possibilidades do sistema financeiro ficar mais exposto às fraquezas da economia real. Embora o risco esteja mais equilibrado, continua sendo prioritário:
1) constatar as perdas bancárias e injetar capitais (liquidez) na economia;

2) conduzir a política monetária sem muito aumento de juros;
3) evitar medidas de retomada orçamentária prematuras (cuidar para que a dívida pública não cresça de forma descontrolada embora a necessidade de sustentar a retomada econômica);
4) limitar o aumento do desemprego estrutural (não deixar que o desemprego conjuntural se torne estrutural).
Não se pode esquecer, num contexto de saída da crise, que o consumo foi estimulado pelo dinheiro público, aumentando a renda disponível à população. Ora, além de boa parte do mesmo ter tomado o caminho da poupança, uma grande dúvida assalta os mercados nesse início de 2010: como a economia real se comportará sem as muletas do dinheiro público?


Paralelamente, a crise dos PIIGS (Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha) evidencia que a crise mundial iniciada em 2007 está se transformando em um problema fiscal em 2010, particularmente na chamada zona euro. Os déficits orçamentários se acumulam e a dívida interna cresce assustadoramente. Estamos diante da cristalização dos efeitos colaterais do remédio posto em prática para tentar debelar a crise. Os Estados, sem fazerem suas adequadas reformas estruturais (continuam gastando mais do que arrecadam), foram instados a gastar pesadamente na geração de liquidez necessária para que a economia mundial não parasse por completo. Os gastos aumentaram, sem receitas compensatórias, gerando o receio de calote público (caso mais evidente na Grécia). Os dados a seguir demonstram bem a situação na Europa.
O déficit orçamentário europeu e a dívida pública em percentagem do PIB:

                                         Déficit 2009 (% PIB)                  Dívida (% PIB)*

Grécia                                       12,7%                                       124,9%

Irlanda                                       11,7%                                        82,9%

Espanha                                    11,4%                                        66,3%

Portugal                                      9,3%                                        84,6%

França                                         8,4%                                        82,5%

Itália                                             5,1%                                      116,7%

Alemanha                                    3,2%                                        76,7%

Zona Euro                                   6,9%                                        84,0%

Reino Unido                               12,6%                                       80,3%  

-------------------------------------------

(*) Projeção para 2010

Fonte: União Europeia – Eurostat.

Ora, o problema destes países não pode ser resolvido apenas com austeridade fiscal. Eles precisam de uma melhora importante na demanda externa por sua produção (algo que a zona euro fez quando a Alemanha esteve em crise no início dos anos 2000). Quando a demanda externa não responde, torna-se importante ativar a demanda interna (nesse sentido, os governos não podem cortar seus gastos – apoio – ao consumo, porém, um problema se coloca: até quando os mesmos agüentam?).
Na zona euro, a situação resultante da crise maior é tão complexa e séria que se torna necessário reduzir os imensos déficits fiscais, sem que os países sofram colapso. Para tanto: ou promovem outra bolha de crédito do setor privado (inviável) ou ocorre forte expansão das exportações líquidas (isso exige competitividade e demanda externa, algo que os mesmos não parecem possuir no momento). Em favor da União Europeia, a Alemanha estaria disposta a ser a demanda externa dos quais os demais países membros necessitam? Em outras palavras, na zona euro, se a meta é evitar o desastre, torna-se necessário um apoio fiscal temporário para os países em dificuldades, uma demanda agregada forte na zona euro como um todo, e um reequilíbrio substancial dessa demanda liderada pela Alemanha. Sem apoio fiscal, a tendência é haver um calote da dívida pública. Em troca, os países fracos precisam se comprometer a uma redução dos salários nominais e um programa de ajuste fiscal.

2.1 – O efeito desemprego

O dilema do emprego está na seguinte equação: ou aumenta-se a demanda por bens e serviços, e espera-se o aumento do emprego na medida em que as pessoas passam a consumir mais, gerando uma demanda de produção maior, ou deixa-se de preocupar com a produção de bens e serviços e tenta-se gerar empregos por meio de contratação de pessoal diretamente pelos governos. A primeira alternativa é melhor, porém, não tem efeito imediato.

Diante de uma crise que foi duas vezes maior do que o previsto no final de 2008, a maioria dos países acabou adotando medidas de apoio a primeira alternativa (sem abandonarem a segunda), porém, insuficientes para gerar os empregos necessários. Por isso, países como os pertencentes à União Europeia, os EUA, Japão e outros acabaram 2009 com taxas de desemprego elevadas. Ao mesmo tempo, procuraram aliviar o problema via Estado, fazendo com que este empregasse mais (é o caso evidente também no Brasil), fato que eleva o custo público e a dívida, gerando o problema potencial de calote.

Ou seja, reduzindo impostos em produtos de consumo, o governo induziu o consumidor a comprar e o empresariado a empregar, ao mesmo tempo em que o governo contrata pessoas, mesmo sem necessidade em muitos casos (o aumento dos concursos públicos no país é uma prova disso).
Assim, a retomada econômica até aqui conquistada foi realizada de forma “tecnicamente assistida”, ou seja, com recursos públicos injetados pelos Estados. Como será o movimento quando a muleta do recurso público for retirada (algo que já começa a ocorrer)?

Desta forma, se a geração de empregos não retomar até meados de 2010 no mundo, a recuperação econômica fenecerá e o mundo voltará a cair em estado de crise, num momento em que os países estarão sendo obrigados a elevar suas taxas de juros e praticar políticas rigorosas de controle de custos (caso dos PIIGS nesse início de 2010). 
3 – O BRASIL NO CONTEXTO

O Brasil enfrentou relativamente bem, até o momento, a crise internacional. Embora seu PIB tenha recuado de 5,1% em 2008 para -0,2% em 2009, os principais efeitos da crise parecem ter sido minimizados ao se comparar com os problemas enfrentados pelas nações mais desenvolvidas.


Essa realidade se deve ao que os governos destes últimos 16 anos realizaram na economia do país. As medidas adotadas nos dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso permitiram a construção da estabilidade econômica no país. A capacidade de realização de ajustes no modelo econômico adotado, com o passar dos anos, caso da flexibilização cambial em janeiro de 1999, dando origem a um tripé de sustentação da estabilidade baseado ainda no superávit primário e na fixação de metas inflacionárias, foi fundamental para o sucesso do processo. Por sua vez, o governo Lula teve o mérito, até aqui, de ter entendido (apesar da pressão política contrária de determinados grupos), a importância em manter as medidas adotadas anteriormente, e conservou-as. O somatório destas duas ações, em quatro mandatos, nos permite hoje enfrentar muito bem a crise global. 
Na prática, o atual governo preservou o regime de câmbio flutuante; o controle da inflação através da meta inflacionária, dando autonomia ao Banco Central de aí atuar usando a taxa de juros (Selic) como um dos seus instrumentos básicos; e conservou a responsabilidade fiscal via a manutenção dos superávits primários.
Todavia, a importância da crise mundial, a proximidade das eleições presidenciais e o afã em eleger uma candidata construída e sem presença política importante, e mais alguma dose de populismo “a la Chávez”, tem levado o governo a avalizar o aumento dos gastos com a máquina estatal, inchando as despesas; aumentos salariais demasiados junto a boa parte dos funcionários públicos e mesmo parcialmente na pensão aos aposentados. Ou seja, continua faltando-nos as reformas do Estado. 
Assim, nesse cenário de crise internacional que demora em ser superado, o governo brasileiro, no início de 2010, confirma aquilo que já era evidente e preocupante nos dois anos anteriores: a gastança governamental cresce numa velocidade inquietante
. 

Além disso, fala-se em mexer num dos pontos do tripé básico que deu a estabilidade da economia até o momento. No caso, o câmbio, na medida em que se aventa a hipótese de fixá-lo novamente. Ou seja, parte-se para ideias heterodoxas, geralmente suicidas, sem se considerar os fatores estruturais que estão fazendo o dólar baixar: gastança desenfreada do governo e a recuperação do setor privado após o impacto inicial da crise (isso gera mais entrada de dólares no país). Assim, fixar o câmbio para apoiar os exportadores levará a um custo geral em que todos os demais brasileiros irão pagar a conta. A teoria econômica explica muito bem o desastre para a grande massa consumidora, particularmente os mais pobres, quando de mexidas artificiais no câmbio. E o Brasil, no passado, já viu isso muitas vezes, pois seguidamente artificializou o câmbio em sua história.
Por outro lado, o real se valoriza também porque a retomada do crescimento econômico do país, estimulada pelo dinheiro público e a redução de impostos setoriais, pressiona para cima a inflação. Isso leva o Banco Central a aumentar os juros (previsão para abril de 2010), fato que deve atrair ainda mais dólares para o país, fortalecendo o real. Resta esperar que os juros internacionais igualmente subam, algo que parece se desenhar no horizonte.
 
Ou seja, o regime de câmbio flutuante reflete a realidade de nossa economia. Os investidores internacionais estão apostando no seu crescimento, assim como na China e Índia, de forma mais rápida que nos países desenvolvidos e o restante do mundo. O segredo para coordenar tudo isso, sem adotar medidas perigosas e comprometedoras à estabilidade econômica, é o governo gastar menos, de forma sábia, sem comprometer a qualidade dos serviços prestados (via reformas profundas do Estado), de forma a poder reduzir os impostos e, assim, dar mais competitividade aos exportadores e a toda economia nacional. Para se ter uma ideia do problema, enquanto a carga de impostos atinge a 35% do PIB no Brasil, na China a mesma é de apenas 18% e na Índia de 22%.

3.1 – O gasto público brasileiro
Assim como era importante os governos injetarem na economia recursos para ela reagir à crise, também era importante terem cuidado com os efeitos colaterais desse processo. Um dos mais importantes desses efeitos se cristaliza nesse início de 2010 e causa novas preocupações internacionais: todo o dinheiro injetado na economia pelos Estados foi tomado por empréstimo aos contribuintes (pagadores de impostos), o que aumentou de forma brutal a dívida dos países. O déficit público mundial (receitas menores que despesas) ultrapassou pela primeira vez a casa do US$ 1,0 trilhão em 2009.

Nos EUA a dívida pública total bateu em US$ 13 trilhões ou o equivalente a 90% do PIB do país. Como resultado, juros mais elevados para financiar a dívida e crescimento econômico mais lento nos próximos anos, com seus efeitos sobre o resto do mundo. Outros países, como a Irlanda e a Espanha, optaram por aumentar os impostos visando o financiamento da dívida. Nos EUA, França, Inglaterra e outros países o movimento é semelhante.

Ou seja, se o Brasil não cuidar, entrará por esse mesmo caminho. Por enquanto, a salvação tem sido a forte entrada de dinheiro externo, que financia o crescimento econômico. Mas quando o juro internacional subir, ou aumentamos o nosso juro ou o dinheiro externo diminuirá, freando a recuperação e exigindo que o Estado seja austero em seus gastos, algo que historicamente nunca conseguiu ser.

Vejamos alguns dados a respeito:
1) arrecadação (com a freada na economia e a desoneração fiscal) a mesma caiu entre 2008 e 2009: de R$ 530,5 bilhões para R$ 489,4 bilhões (7,8% a menos);
2) o número de servidores públicos no poder executivo, entre 2003 e 2009, cresceu 19,2%: de 456.700 em 2003 para 544.700 (dados até 31/08/2009);
3) o déficit da previdência salta de R$ 26,4 bilhões em 2003 para R$ 42,8 bilhões em 2009, sendo projetado em R$ 52 bilhões para 2010, segundo o próprio governo;

4) até setembro de 2009, comparando com igual período de 2008, os gastos públicos cresceram 16%, passando de R$ 306,8 bilhões para R$ 356,1 bilhões;

5) o superávit primário, um dos eixos do tripé de sustentação da estabilidade, que era de 4,27% do PIB em 2003, caiu para apenas 1,56% em 2009 (abaixo da meta já anteriormente revista para baixo pelo próprio governo);
6) a dívida pública, que vinha recuando desde 2003, quando passou de 52,4% do PIB naquele ano para 36,7% em 2008, deu um salto para 43,3% em 2009 (resultado ainda provisório);
7) os juros tendem a subir, com a Selic passando dos 8,75% no início de 2010, para 11,75% no final do mesmo ano.

3.2 – Alguns efeitos na economia gaúcha


A velocidade, a intensidade e a duração da crise têm sido apontadas como elementos importantes para desestabilizar as economias regionais. No caso do Rio Grande do Sul, embora não exista uma economia significativamente voltada ao exterior, o grau de abertura externo é superior ao brasileiro, fato que leva o Estado a receber um impacto maior da crise. Tanto é verdade que o PIB estadual de 2009 ficou negativo em mais de 4% enquanto o nacional teria ficado em -0,2%. No início da crise (meados de 2007) o Estado gaúcho ocupava o terceiro lugar nas exportações nacionais (9,3% do total), com as mesmas representando 16,4% do PIB estadual, enquanto no Brasil as vendas externas representavam 12% do PIB nacional. Assim, dois fatores teriam sido decisivos para a transmissão da crise financeira mundial para a economia gaúcha: o maior grau de abertura ao comércio externo, onde as exportações ganham importância (quando de crises externas, quanto maior a dependência das exportações mais suscetível fica uma região aos impactos negativos de tais crises); e o mercado de crédito, que foi restringido rápida e significativamente, bloqueando a economia local.

No que diz respeito ao crédito, o mesmo funciona na economia como renda. Quando ocorrem restrições ao mesmo, caso da crise atual, há uma redução do fluxo monetário e, com isso, uma redução das transações. Já a redução nas exportações leva a uma redução na produção, caso o mercado interno não substitua a demanda externa. Com isso, o emprego e a renda diminuem, provocando um crescimento menor na economia. Nesse sentido, a matriz produtiva gaúcha acabou sendo pouco favorecida pelas isenções fiscais dadas pela União, visando aquecer o mercado interno em substituição ao externo, fato que levou a crise mundial a impactar de forma mais forte no Rio Grande do Sul.

Outro elemento que jogou contra a economia gaúcha foi a manutenção de um câmbio sobrevalorizado no país, exceção feita a alguns meses de 2008 e 2009, quando do auge da crise. Isso retirou ainda mais competitividade do produto gaúcho no exterior, já em dificuldades pela redução mundial nas compras externas em geral.

A relação mais direta da economia gaúcha com o comportamento do mercado externo faz com que aquela, em momentos de crise global, absorva mais os prejuízos desta advindos, particularmente na geração de empregos, na formação da renda e nos investimentos.

Por outro lado, no lado industrial, o Rio Grande do Sul, além de bastante voltado à exportação, tem forte presença nas categorias de bens de capital e de consumo durável, os quais são muito dependentes do mercado do crédito. Como a crise reduziu a oferta de crédito em geral o setor sentiu de forma mais aguda os impactos da mesma. Com exceção do setor de alimentos, fumo e celulose e papel, todos os demais setores registraram uma produção negativa na passagem do terceiro para o quarto trimestre de 2008, segundo dados do IBGE. Sendo que o setor de veículos recuou 35%, o da metalurgia básica 29,5% e o de químicos 24,6%.

Outrossim, os preços junto ao setor primário, onde o Rio Grande do Sul igualmente é forte produtor e exportador, recuaram significativamente entre meados de 2008 e o início de 2010, puxados pelo comportamento restritivo do mercado mundial. Com isso, as exportações gaúchas, tanto em volume quanto em valor, recuaram fortemente, gerando menos renda no meio rural. Isso atinge em cheio as localidades do interior, muito dependentes da produção agropecuária. Um menor fluxo desta renda bloqueia o crescimento econômico dos diferentes municípios, causando sérios percalços no desenvolvimento local. 

4 – UMA NOVA GEOPOLÍTICA MUNDIAL SE CRISTALIZA: NASCE O G2

A crise econômica mundial mostrou que o mundo depende das decisões e acordos assumidos particularmente pela dupla de países China e EUA, embora tenha sido formatado um novo Grupo dos 20, no qual o Brasil se faz presente.

Em outras palavras, o mundo dificilmente avança atualmente sem um acordo entre norte-americanos e asiáticos. Nesse sentido, o G2 foi muito eficaz para limitar as conseqüências da crise financeira no interior do G20. Os dois países, com economias imbricadas, tiveram interesse em avançar conjuntamente para resolver o problema. 

Todavia, na Conferência de Copenhague (sobre as mudanças climáticas mundiais) os interesses foram menores e divergentes. A China, com certa razão, se recusa a travar seu processo de recuperação econômica e acusa os EUA de realizar esforços insuficientes na redução das emissões de gás carbônico (efeito estufa). 
Os EUA, por sua vez, preocupados com a concorrência desleal da China, querem que Pequim respeite seus compromissos de controle de poluentes.

Junto a eles surge a Índia que igualmente não deseja travar seu crescimento econômico com medidas de controle ecológico. Ora, os três países representam a metade da população mundial de hoje.

Os EUA esperavam convencer a China, em uma reunião bilateral, a construir uma proposta mundial palatável aos dois. A China, não tendo interesse (pelo menos por enquanto) em liderar a economia mundial, na hora da reunião, para surpresa norte-americana, trouxe consigo o Brasil, a Índia e a África do Sul. E estes cinco países é que acabaram redigindo o “acordo” de Copenhague, taxado pela maioria como “um fracasso”.
A grande lição disso tudo é que: 
1) a relação entre os EUA e a China definirá o século XXI;

2) o Brasil não tem toda a importância que nosso governo tenta nos vender;

3) a China não tem nenhum interesse em co-gerir o mundo, julgando inapropriado o conceito de G2 (até quando?).

Na prática, os dois gigantes econômicos se acusam mutuamente, um de adotar medidas protecionistas (EUA) e outro de continuar desvalorizando sua moeda (China). 

Um G2 só irá funcionar, segundo especialistas internacionais, quando os EUA diminuírem sua dívida (de mais de US$ 800 bilhões) para com a China, e esta aceitar uma valorização de sua moeda e/ou a conversibilidade da mesma.

Enfim, nesse contexto a União Europeia ficou marginalizada (além de dividida) e os países da OPEP vibraram com o fracasso das negociações. Nesse último caso, controlar a emissão de gás efeito estufa significa consumir menos petróleo, como fonte de energia, fato que não interessa aos países produtores. Por isso, o esforço dos mesmos em estabilizar os preços mundiais do “ouro negro” entre US$ 70,00 e US$ 80,00/barril, a fim de que o mesmo seja aceitável para todos.

5 – SURGEM NOVAS BOLHAS ESPECULATIVAS

O pior nesse atual contexto econômico mundial é que os sinais da economia, nesse início de 2010, se tornaram novamente de alerta, puxados por novos arroubos especulativos no mundo.

Novas bolhas especulativas se formam em todas as partes. Na China, por exemplo, grande parte dos criadores de suínos está comprando contratos futuros de cobre, pois consideram mais rentável utilizar os empréstimos generosos, dados pelos bancos, para comprar contratos futuros de metais na Bolsa de Xangai ao invés de modernizarem suas pocilgas.

Afinal, enquanto o preço do suíno praticamente estacionou, o preço da tonelada de cobre alcançou US$ 7.500,00 no início de janeiro de 2010, contra US$ 2.800,00 em dezembro de 2008.

Movimentos como esse caracterizam um forte aumento do valor de um ativo sem relação com o jogo normal de oferta e demanda. Eles são causados por investidores que antecipam uma alta e compram massiçamente contratos dos produtos em Bolsa com a esperança de revendê-los mais caros. Sob esse empuxe, o enriquecimento se realiza e atrai novos especuladores, e assim por diante. 

Esta espiral sempre termina mal. Em 1637, o bulbo de uma tulipa chegou, em Amsterdam, a valer o mesmo que um imóvel. Outro exemplo é o das novas empresas da Internet (as “ponto com”), criadas em 2000/01, que afundaram rapidamente, após um período de euforia, arruinando os imprudentes que tinham apostado nas suas falsas valorizações. 
Nesse início de 2010, diversos setores da economia mundial voltaram a receber fortes injeções de recursos, particularmente as matérias-primas ao mesmo tempo em que os bancos centrais injetaram massiçamente liquidez no mercado, buscando impedir o travamento da economia. Uma parte é investida em títulos e a outra em dois tipos de ativos: matérias-primas não alimentícias e em ações de países emergentes (em 2009, o índice bursátil mundial – MSCI – aumentou 71% e o Ibovespa, no Brasil, ganhou 82,66%, enquanto a economia mundial continuou em crise).

O preço do petróleo está hoje 35% acima do que deveria estar em função da especulação. O dos metais não preciosos 70% acima. Commodities, como a soja, se mantêm com valores acima de suas médias históricas, e assim por diante. A citada oleaginosa, por exemplo, era cotada, em março/10 em Chicago, ao redor de US$ 9,50/bushel quando a média histórica (38 anos) é de US$ 6,59/bushel. No papel os preços aumentam sem nenhuma razão existente junto à economia real.

Movimentos de carry trade contribuem a tais aumentos: os especuladores tomam emprestados recursos em uma moeda, cujo rendimento é fraco, como o dólar, para adquirir divisas e ações dos países emergentes que remuneram mais. Em algum momento esse movimento deve parar, estourando a bolha e arrastando todos para a crise.

Outro setor onde a irracionalidade de mercado está muito presente é o imobiliário, onde os preços voltam a subir fortemente em muitas praças do mundo.

Uma última bolha que preocupa é a própria China. Apavorado pela recessão que se anunciava e o risco de manifestações populares, o governo chinês abriu as válvulas do crédito de forma incontrolável. Soma-se a isso uma política cambial (desvalorização da moeda) que se mostra inadaptada à conjuntura chinesa. Com isso, o superaquecimento da economia direciona o país ou para uma inflação generalizada, ou para a formação de bolhas em torno dos ativos.
O Banco Central Chinês tenta controlar a situação obrigando os bancos a aumentarem suas reservas ao mesmo tempo em que aumenta os juros dos títulos do Tesouro público.

Hoje, até mesmo os reticentes FMI e BIS começam a alertar para o perigo das novas bolhas na economia mundial (antes, o FMI considerava que não se devia aumentar os juros, freando o crédito privado, apesar de trilhões de dólares estarem em busca de aplicações). O FMI defende agora um melhor controle dos capitais mundiais e uma apreciação das moedas desvalorizadas, começando pelo Yuan chinês. Além disso, é necessário o retorno imperativo da regulamentação do mercado financeiro internacional.

Tal arsenal de medidas pode reorganizar e acalmar os mercados? Não, segundo boa parte de analistas. Isso porque, por exemplo, mais o petróleo é caro, mais receita chega aos países produtores. Mais esses países ganham dólares, mais eles se veem obrigados a investir seu dinheiro em ativos e mais os preços destes sobem, seja ouro ou ações. O movimento se auto-alimenta, constituindo-se num círculo vicioso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente crise econômica internacional é grave e de longa duração. A mesma não surgiu de questões triviais e sim do somatório de um conjunto de ações postas em prática e que se acumularam nos últimos anos. Dentre elas, três causas podem ser apontadas: a política monetária excessivamente expansionista por parte do FED (EUA), que manteve a taxa de juros básica muito baixa por muito tempo; as taxas de câmbio fixas nos países asiáticos, particularmente na China; e as inovações financeiras num cenário de boom do mercado imobiliário, associadas a fraca e equivocada supervisão e regulação bancária. Particularmente esta última parece ter sido o elemento central da crise, a ponto do G20
 apontar, como condição necessária para corrigir o atual problema e evitar novas crises similares, a implantação de um sistema de regulação do mercado financeiro.

O PIB e o comércio mundial recuaram significativamente no auge do problema, em 2009, embora alguns países tenham a enfrentado melhor. Todavia, mesmo estes, grupo no qual se insere o Brasil, vivem uma situação difícil. A realidade só não foi pior porque o crédito público, resultado da reação estatal multilateral, veio em socorro imediato da economia. O problema é que tal crédito se esgota e o mundo se pergunta se o mercado já está pronto para alavancar a economia sem a muleta do Estado. A julgar pelas novas bolhas especulativas que surgem neste ano de 2010, a resposta pende para a negativa. Ou, na melhor das hipóteses, temporariamente parece ter-se construído uma solução que estancou o recuo econômico global, porém, não tem forças para estimular uma retomada sustentável. Novas recaídas parecem mais prováveis, portanto!
Nesse contexto, o Brasil, mesmo recuperando momentaneamente seu crescimento econômico anterior, não pode perder de vista que a crise mundial está longe de terminar. As novas bolhas que estão surgindo na economia mundial, ao contrário, levam a pensar que poderemos ter novas e seguidas crises dentro da crise maior, tipo a ocorrida junto aos PIIGS no início de 2010. Quanto ao Rio Grande do Sul, os efeitos de tais crises, por enquanto, são mais contundentes do que na maioria dos Estados brasileiros. As exportações do Estado sendo muito sensíveis às variações da renda mundial, crises internacionais como a atual atingem mais fortemente a economia local. Principalmente se, com ela, acompanha uma restrição importante de crédito.

Paralelamente, em termos da gestão do Estado, diante da crise mundial, a variável-chave é a boa gestão fiscal, via o controle da despesa pública, já que a receita pública esbarra nos limites do crescimento econômico. Como a crise mundial não terminou, embora esteja mais bem controlada, a coincidência das eleições para governador e deputados estaduais em 2010, quando os gastos públicos extrapolam o racional em busca de votos a qualquer preço, coloca em xeque o ajuste da economia gaúcha no curto e médio prazo, mesmo que se insista com o “déficit zero”. Paralelo a isso, existe ainda o problema da “escassez de capacidade de execução” de investimentos, o qual não retorna junto com o volume financeiro disponível para investir.

Isso obriga a uma ainda maior racionalização da gestão pública e privada, particularmente no que diz respeito ao controle das despesas. Ou seja, há um duro caminho a ser percorrido para que os efeitos da crise mundial atual venham a ser controlados e, particularmente, superados.
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